
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 691.221 - DF (2021/0283283-4)

RELATOR : MINISTRO OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO)

AGRAVANTE :
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. 
LESÃO CORPORAL. AUSÊNCIA DE EXAME DE CORPO DE DELITO. 
FOTOGRAFIA NÃO PERICIADA DO ROSTO DA VÍTIMA. INSUFICIÊNCIA 
PROBATÓRIA. ABSOLVIÇÃO DE RIGOR.  

1. O exame de corpo de delito direto, por expressa determinação legal, é indispensável 
nas infrações que deixam vestígios (art. 158 do CPP). Por outro lado, nos crimes de 
violência doméstica, dispõe a Lei n. 11.340/2006, que a autoridade policial deverá 
determinar a realização do exame de corpo de delito da ofendida, e requisitar outros 
exames periciais necessários (art. 12, IV), e que "Serão admitidos como meios de prova 
os laudos ou prontuários médicos fornecidos por hospitais e postos de saúde" (art. 12, § 
3º)

2. Nos delitos de lesão corporal em sede de violência doméstica, o exame de corpo de 
delito propriamente dito pode ser dispensado, acaso a materialidade tenha sido 
demonstrada por outros meios de prova (AgRg no AREsp 1.009.886/MS, Relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 24/2/2017).

3. No caso, onde nada disso ocorreu, uma simples fotografia do rosto da vítima, não 
periciada, não constitui prova suficiente de materialidade, senão um indicio leve, sendo a 
absolvição de rigor (portanto).

4. Agravo regimental provido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, dar provimento ao agravo regimental 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. A Sra. Ministra Laurita Vaz e os Srs. Ministros 
Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

 
Brasília, 26 de abril de 2022(Data do Julgamento)
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